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Aqui vamos ver a ilicitude sendo processada! Bom para quem não gosta de Direito Penal. Vamos ver a história do Processo Penal, os princípios que o regem, e vamos sair do inquérito policial, sair da delegacia, ir para o Juizado Especial Criminal, ou então ir para a Vara Criminal ou Vara do Júri. Como conquistar isso? Chegando a um e outro, precisamos chegar ao fim, ao desfecho, que é a sentença. 
Então, em matéria de Processo Penal, já temos bagagem de Processo Civil. Temos que sair do fato típico que existiu, como o Goleiro Bruno, que está sendo processado. Temos que diferenciar a fase investigatória da fase processual, e chegar à sentença. 
Imaginem-se: o sonho sonhado, uma vez realizado, torna-se o êxtase. Já estamos numa carreira jurídica, e falta só chegarmos ao final. 
O professor está no CEUB desde 2002, ora no Direito Penal ora no Direito Processual Penal. O professor advoga, e a atividade dele tem sido mais de Direito Penal econômico, com Direito Penal ambiental inclusive. Não é, exatamente, o Direito Penal que vemos nos fóruns. É uma especialização em decorrência da vida. 
O professor salienta que não é dono da verdade, e não devemos ficar trancados, sem fazer perguntas. A pergunta é importante para tirar as dúvidas de muitos. Há divergências de posicionamentos jurisprudenciais, especialmente quanto ao crime de estupro. A quinta turma difere da sexta turma quanto à interpretação da pena. Superior Tribunal de Justiça.
Para entendermos isso, precisamos verificar e buscar os posicionamentos, quem melhor fala sobre o assunto. É formar a posição sobre o fato concreto. Vem aí o novo Código de Processo Penal, tramitando atualmente no Senado, no projeto de lei 159/2009. Vamos fazer algumas menções sobre o texto vindouro, para já nos prepararmos. O projeto de lei tem que ir à Câmara depois, e, se nada for alterado, ir ao Presidente da República.
Vamos combinar: o professor faz chamada. Quem tiver problema com as presenças, ou algumas faltas, avisar com antecedência. Indo para o espaço aluno não há como alterar.
Questão das provas: vamos fazer as duas provas tradicionais, que nada mais são do que o instrumento oficial que o MEC exige para precisar comprovar o curso. São objetivas, vinculando, fazendo o link com a prova da OAB, e as questões normalmente são para fazer análise de quatro ou cinco afirmativas. Consulta ao Código apenas, seco. As provas são diferentes. 
Outra coisa: percam o medo de ir às audiências. É diferente de assistir TV Justiça. Todos assistem. É como ir ao estádio x ver jogo na TV. Nas quintas-feiras temos verdadeiras aulas de Direito Processual Penal no TJDFT. A partir das 13:30, e funciona as câmaras criminais. HCs, recursos em sentido estrito, apelações criminais, revisões. Cada voto, da turma de três (relator, revisor e vogal). Quem tiver tempo pode e deve ir.

Para que existe Direito Penal? Qual a utilidade disso? Tem a ver com o fato social, com o ser humano, com o indivíduo. Não podemos aplicar o Direito Penal e o Direito Processual Penal sem estarmos vinculados ao ser humano. É olhar para dentro de nós. Quantos de nós não praticaríamos uma conduta, mas praticaríamos outra? Pirataria, por exemplo, constitui crime. E o sujeito que vive de venda de DVD pirata? Até que ponto isso é admissível? Já foi decidido que um sujeito que vende está dentro do contexto de adequação social então o fato não é tipificado.

Conteúdo da disciplina
Dicotomia entre jus puniendi e jus libertatis, o Estado na busca de punir e o réu na busca de se livrar. A doutrina trata isso até romanticamente. É bom assistir os julgamentos para assistir na prática.
Vamos falar um pouco de Direito Constitucional Processual Penal também. São regras constitucionais que a ordem infraconstitucional tem que obedecer. 
Aplicação da regra processual no tempo e no espaço;
Inquérito policial no presente e no futuro Código;
Competência, Tribunal do Júri ou STJ, para Bruno e Arruda respectivamente;
Daí entramos definitivamente nos personagens que vamos assumir no futuro: o Ministério Público, o assistente da acusação, defensoria pública, peritos...
Jurisdição, citação à revelia, citação por carta precatória e rogatória.
Sentença
Prisão em flagrante, prisão preventiva e prisão temporária...
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